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11.1 Introdução

O presente capítulo tem como objetivo refletir sobre as concepções 
de desenvolvimento de participantes do Projeto Tecendo a Cidadania no 
Campo (Tecicampo), um projeto do Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (Pronera) em sua modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (EJA), realizado no Distrito Federal e entorno, nos anos de 
2012 a 2015. A partir de um panorama das concepções hegemônicas, a 
análise busca entender alternativas de desenvolvimento, especialmente 
concepções de desenvolvimento dos sujeitos, compreender similarida-
des e diferenças e refletir sobre desenvolvimento no campo, partindo 
dos sujeitos em conexão com políticas públicas.

O pressuposto da pesquisa é que, no Brasil, a classe trabalhadora foi 
historicamente privada do acesso à educação. No campo, essa exclusão 
tem sido ainda mais acentuada, ficando evidente nos altos índices de 
analfabetismo e na baixa média de formação escolar das populações.  
As lutas dos povos do campo pelo acesso à educação foram responsáveis 
pela construção da educação do campo, um novo paradigma de educação, 
construído no campo, do campo e para o campo (CALDART, 2000).

O Pronera foi instituído em 1998 e, desde sua criação, se expandiu 
tanto no número de projetos apoiados e financiados como nos níveis de 
formação. Inspirou a construção de diversas políticas públicas de educação 
do campo, sendo inserido no contexto das lutas por terra e pela reforma 
agrária — compreendida não somente como acesso à terra, mas também 
às condições para que os povos possam permanecer no campo e cons-
truir possibilidades de viver dignamente e se desenvolver, sendo a edu-
cação considerada como condição essencial para esse desenvolvimento.

O Projeto Tecicampo foi apoiado e financiado pelo Pronera e exe-
cutado pela Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, em 
acampamentos e assentamentos do DF e entorno. Foi executado em 
parceria com movimentos sociais e sindicais, como o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Distrito Federal e Entorno (FETADFE), Confederação 
Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura (Contag), 
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Movimento de Apoio ao Trabalhador Rural (MATR), dentre outros. 
Atuou na alfabetização e escolarização nos anos iniciais do ensino fun-
damental de 600 estudantes, na formação de educadoras populares que 
regeram as 50 salas de aula, além da formação de estudantes universi-
tários (monitores) que acompanharam o Tecicampo.

Esta pesquisa possui caráter qualitativo e os dados foram obtidos, 
principalmente, por meio de entrevistas semiestruturadas, com cinco 
roteiros de entrevista, um para cada grupo de sujeitos da pesquisa (edu-
candos, educadoras, monitores, lideranças dos movimentos envolvidos e 
coordenação do projeto). Com as educandas e os educandos, foram feitas 
entrevistas em grupo, transformando o levantamento em um processo 
pedagógico de reflexão conjunta. Diversos moradores dos acampamentos 
e assentamentos compareceram e solicitaram participação nas atividades 
de campo, fazendo surgir um grupo de entrevistados espontâneos, ini-
cialmente não previsto, contribuindo ativamente nas discussões. Foram 
realizadas 23 entrevistas, sendo 19 em profundidade e quatro em grupos. 
Foram entrevistadas 62 pessoas, sendo 26 educandas e educandos; dez 
educadoras; cinco coordenadoras e coordenadores locais; dois monitores; 
duas coordenadoras do Tecicampo e dezessete participantes espontâneos.

O texto é composto por três partes, além desta introdução e da con-
clusão. A primeira parte é uma revisão bibliográfica sobre concepções 
hegemônicas de desenvolvimento. A segunda parte apresenta algumas 
das concepções alternativas de desenvolvimento, que surgiram, sobre-
tudo, a partir da década de 1970. A terceira parte mostra os resultados 
da pesquisa de campo, a partir das concepções de desenvolvimento dos 
sujeitos, e em que medida consideram o acesso à educação como con-
tribuição para esse desenvolvimento.

11.2 Histórico e construção do desenvolvimento 
hegemônico

Na ciência moderna, a obra de Adam Smith é considerada como o 
esboço inicial de uma teoria do desenvolvimento, a partir da teorização 
sobre a natureza e a causa da riqueza. Posteriormente, diversos autores 
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refletiram sobre o progresso, especialmente a partir da experiência dos 
países da Revolução Industrial, no século XVIII. São relevantes as 
contribuições de alguns autores clássicos, independentemente de suas 
teorias, tendo destaque Thomas Malthus, David Ricardo, John Stuart 
Mill, Karl Marx e Joseph Schumpeter (AMARO, 2003).

Para compreender a evolução do conceito de desenvolvimento, tam-
bém são importantes as teorias do bem-estar do início do século XX, com 
autores como A. Pigou, John Hicks, Lionel Robbins, Vilfredo Pareto, 
Alfred Marshall. São reconhecidas, ainda, as abordagens da “mudança”, 
representadas por autores como Max Weber, W. Sombart e Talcott  
Parsons, entre outros. Embora essas teorias já existissem, o período ante-
rior ao final da Segunda Guerra Mundial é um importante marco para as 
elaborações, pois é quando a noção de desenvolvimento ganha “estatuto 
científico fundamentado e continuado” (AMARO, 2003, p. 42).

A partir de 1945, organismos internacionais, como a Organização 
das Nações Unidas (ONU), foram criados, buscando promover relações 
amistosas entre os países e institucionalizar as discussões sobre desen-
volvimento (OLIVEIRA, 2010). Os países europeus, afetados pela guer-
ra, com o apoio do plano Marshall, esperavam reconstruir suas cidades 
e retomar o progresso e as bases econômicas nacionais. A Guerra Fria 
estimulou a corrida armamentista, impulsionando a inovação tecnoló-
gica e o progresso, estabelecendo uma base de acumulação produtiva. 
Consequentemente, são relevantes os projetos políticos em disputa nos 
anos pós-guerra, influenciando noções e conceitos de desenvolvimen-
to, com especial destaque para o Keynesianismo como novo paradig-
ma da ciência econômica, afirmando a regulação do mercado através 
da intervenção do Estado na economia (REIS, 2008).

As produções teorizavam sobre desenvolvimento e progresso dos 
países, enfatizando o crescimento econômico, pois mudanças propostas 
tinham como foco a resolução dos “problemas e vícios do subdesenvol-
vimento” (AMARO, 2003, p. 40). Algumas teorias, e seus respectivos 
desdobramentos em projetos políticos, foram relevantes para perspec-
tivas de desenvolvimento adotadas rumo ao progresso, permeando 
âmbitos científicos e ideológicos. Segundo Reis (2008), três teorias se 
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destacam, as quais resultaram em projetos políticos no pós-guerra: a teo-
ria política e econômica liberal; a teoria Marxista e a teoria da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal).

Essas concepções de desenvolvimento, formuladas de 1945 até mea-
dos dos anos de 1980, têm em comum o fato de terem sido elaboradas a 
partir de uma visão do norte. Historicamente, os países europeus, loca-
lizados no centro do desenvolvimento capitalista-industrial, foram con-
siderados desenvolvidos e modelos para o mundo (CARDOSO, 2017).

De acordo com Amaro (2003), a concepção de desenvolvimento 
foi assentada em onze mitos que guiavam o pensamento hegemônico e 
a construção da ciência, e fizeram com que o significado de desenvol-
vimento fosse tomado como sinônimo das ideias ou dos próprios mitos. 
São eles o economicismo, produtivismo, consumismo, quantitativismo, 
industrialismo, tecnologismo, racionalismo, urbanicismo, antropocen-
trismo, etnocentrismo e uniformismo. Complementam-se e misturam-se, 
aparecendo em teorias sobre desenvolvimento em diferentes períodos 
e nos mais diversos projetos políticos. O uso das ideias presentes nos 
mitos, como se fossem sinônimos de desenvolvimento, permitiu que o 
termo fosse frequentemente cooptado, mascarando intenções e ações 
que se diziam promotoras de desenvolvimento (AMARO, 2003).

O termo passa a ser utilizado para se referir aos mais diversos ele-
mentos, inclusive a partir de legitimações que reforçam a confusão con-
ceitual em torno do desenvolvimento. Um exemplo é a utilização do 
índice de Produto Interno Bruto (PIB) per capita (indicador de nível 
econômico) para se aferir o desenvolvimento, como se este fosse limita-
do ao crescimento econômico. O uso do PIB, medido como uma média 
por pessoa, ignorou outras dimensões e valores fundamentais para um 
real desenvolvimento, desvalorizando elementos que efetivamente per-
mitem às pessoas transformar suas próprias realidades, a exemplo do 
acesso à educação (SEN, 1999).

É necessário desambiguar essas noções de desenvolvimento.  
A noção do desenvolvimento hegemônico, inerentemente capitalista e que 
surge mascarado em conceitos, ideais e mitos, deve ser desconstruído, 
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pois não reflete desenvolvimento verdadeiro, sendo vantajoso apenas 
para alguns poucos, portanto, profundamente excludente.

Em oposição à essa concepção de desenvolvimento, está o desen-
volvimento real, tratado a seguir. Essa noção de desenvolvimento engloba 
elementos de diversas construções, que fazem oposição, em diferentes 
níveis ou aspectos, ao desenvolvimento hegemônico. Diversas cons-
truções alternativas surgem, e cada uma traz elementos e abordagens 
ligeiramente diferentes entre si, pois têm foco em especificidades dos 
contextos nos quais surgem. Por isso, é comum que sejam denomina-
das com o acréscimo de adjetivos ao termo desenvolvimento como, por 
exemplo, pós-desenvolvimento, desdesenvolvimento, desenvolvimento 
zero, entre outros. Apesar de muitas diferenças, contêm elementos que 
contribuem na crítica, na desconstrução e na construção de uma noção 
de Desenvolvimento real.

11.3 Concepções alternativas: as origens de um real 
desenvolvimento

Com relação à dimensão do desenvolvimento, o mundo vivenciou 
diversas transformações a partir do período pós-guerra, tais como o 
aumento na efetividade da produção e produtividade; avanços na área da 
educação e da saúde; avanços científicos e tecnológicos; aumento na con-
dição e no conforto na vida em geral, dentre outros processos que ocor-
reram como consequência do progresso (FERREIRA; RAPOSO, 2017).

No entanto, o progresso teve como consequência diversos proble-
mas. O acesso aos benefícios foi compartilhado por apenas um terço 
da população mundial e quase metade da riqueza mundial produzida 
está nas mãos de 1% da população mundial, demostrando inequida-
de no desenvolvimento hegemônico. Isso refletiu em mal-estar social 
e carências nas áreas mais básicas na maior parte do mundo, como na 
saúde e na educação, tendo como indicativo a persistência de níveis 
altos de analfabetismo e a persistência de doenças para as quais já havia 
cura (AMARO, 2017), fazendo surgir novas formas de mal-estar social 
(AMARO, 2003). Além disso, constata-se a relação entre as concepções 
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hegemônicas de desenvolvimento e a degradação da natureza, a perda 
de biodiversidade, a destruição de ecossistemas e o aumento das injusti-
ças no acesso aos recursos naturais, além do aumento de doenças públi-
cas com risco de morte, a desumanização do trabalho, o afunilamento 
do saber científico, as intolerâncias culturais e religiosas, entre outros 
problemas (AMARO, 2003).

A constatação é que os modelos de desenvolvimento adotados não 
conseguiram beneficiar toda a população mundial, acirrando desigual-
dades e problemas sociais e ambientais. Isto chamou a atenção para 
a necessidade de se ressignificar e reconstruir concepções de desen-
volvimento a partir de outras lógicas (FERREIRA; RAPOSO, 2017). 
Portanto, a partir dos anos de 1970, começaram a ocorrer mudanças 
nas concepções, em especial nos países que sofreram as consequências 
dos modelos anteriores. Essas mudanças se expressam no acréscimo de 
novos adjetivos à palavra ‘desenvolvimento’, construindo novos signi-
ficados e ações (AMARO, 2003).

São muitos os conceitos e as noções que categorizam desenvolvi-
mento, e novos termos ou adjetivos continuam a ser construídos. Alguns 
ainda estão em fase de construção e consolidação, enquanto outros já 
têm acúmulo de reflexão teórica e fundamentação científica, com graus 
diferenciados de reconhecimento. Muitos também já têm um reconhe-
cimento institucional internacional, sendo utilizados na formulação de 
políticas públicas ou avaliação da aplicação das teorias e de seus resul-
tados (FERREIRA; RAPOSO, 2017).

Considerando a fundamentação científica e o reconhecimento 
institucional internacional, cinco conceitos têm sido, recentemente, 
destacados: desenvolvimento sustentável, desenvolvimento local, desen-
volvimento participativo, desenvolvimento humano e desenvolvimento 
social.3 Estes termos surgem com propostas e, apesar de aspectos ligei-
ramente diferentes, estão dentro de uma construção que busca superar 

3 Há ainda outros como, por exemplo, “desenvolvimento integrado”, que agrega 
características dos cinco termos (AMARO, 2003), mas o objetivo é discutir algumas 
noções, inclusive porque não seria possível, nesse capítulo, discorrer sobre todos os 
termos e conceitos de desenvolvimento.
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os conceitos hegemônicos (AMARO, 2003). Considerando estas cinco 
noções, Amaro (2003) propõe três categorias analíticas, que ajudam a 
situar o debate em torno das concepções alternativas de desenvolvimen-
to: a ambiental, a das pessoas e comunidades e a dos direitos humanos 
e da dignidade humana, associando-as em uma abordagem transversal.

A categoria ambiental contém concepções que privilegiam o meio 
ambiente nas discussões sobre desenvolvimento. O primeiro conceito, 
dentro da categoria ambiental, foi ecodesenvolvimento, sendo seguido 
por outras formulações, como desenvolvimento alternativo e desenvol-
vimento responsável. Em 1987, convencionou-se o conceito de desen-
volvimento sustentável (AMARO, 2003), sendo o mais utilizado dentro 
da perspectiva ambiental. Foi conceituado em 1987, no Relatório da 
Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (Relatório 
Brundtland – Nosso Futuro Comum) como “o desenvolvimento que satis-
faz as necessidades da geração presente sem comprometer a habilidade 
das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades” (ONU, 
1987, p. 41). Implica três exigências: a da solidariedade intergeracional, 
expressa na preservação na atualidade para que as outras gerações tam-
bém possam usufruir dos recursos naturais; da integração da gestão dos 
recursos naturais nas estratégias adotadas para o desenvolvimento, e na 
durabilidade dos processos de produção e consumo (AMARO, 2003).

O conceito de desenvolvimento sustentável precisa ser proble-
matizado, pois o “sustentável” pressupõe qualidades como equilíbrio, 
“não desgaste” e duração no tempo. Isto faz com que se crie “a falsa 
expectativa de uma sociedade sustentável, em harmonia com a natu-
reza, com exclusão da dimensão conflituosa ou das tensões sociais” 
(VARGAS; ARANDA; RADOMSKY, 2016, p. 102). Assim, o relatório 
Brundtland acabou por defender noções contraditórias, como cresci-
mento econômico e preservação ambiental, sem considerar dimensões 
como exploração social de um grupo ou classe social por outro. Além 
disso, a definição inicial de desenvolvimento sustentável foi cooptada 
e utilizada indiscriminadamente por ideologias contrárias, assim como 
ocorreu com o conceito de desenvolvimento, devido à “disputa, tanto 
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conceitualmente quanto na construção da agenda política mais geral”, de 
desenvolvimento (VARGAS; ARANDA; RADOMSKY, 2016, p. 106).

A segunda categorização engloba concepções de desenvolvimento 
com o protagonismo das pessoas e das comunidades. Nesta, são primor-
diais as noções de “participação e da cidadania, sendo o desenvolvi-
mento, antes de mais nada, o exercício pleno da cidadania e o resultado 
de uma participação ativa de todos. A satisfação de necessidades é uma 
consequência, mas não a vertente principal do conceito” (AMARO, 
2003, p. 57). Justamente pela participação popular nos processos de 
desenvolvimento, as diferentes concepções dentro dessa categoria 
tendem a surgir, com muita frequência, no nível local, relacionadas às 
múltiplas realidades concretas dentro das quais são propostas, incluin-
do uma multiplicidade de noções e nomenclaturas.

O primeiro conceito foi o desenvolvimento comunitário, criado nos 
trabalhos da ONU, na década de 1960, nos países considerados “subde-
senvolvidos”. Posteriormente, outros conceitos surgiram, como desen-
volvimento ao nível da aldeia (village concept); outro desenvolvimento 
(another development); desenvolvimento alternativo; desenvolvimento 
endógeno, desenvolvimento de baixo para cima (bottom-up) e desen-
volvimento territorial (AMARO, 2003).

O desenvolvimento territorial teve grande repercussão no Brasil, 
guiando as reflexões que geram as ações de movimentos de luta pela 
terra em todo o país, sendo que na “noção de desenvolvimento terri-
torial, o território constitui a unidade sobre a qual se assenta a ação de 
desenvolvimento” (CARDONA et al., 2016, p. 113). Segundo Fernandes 
(2008), nesta concepção, o território está em constante processo de dis-
puta entre dois modelos de desenvolvimento: o agronegócio (represen-
tado pelo capital) e a agricultura familiar, ou campesinato. O território 
é entendido como espaço de vida, multidimensional, mas “sempre uma 
construção política determinada por relações de poder” (FERNANDES, 
2008, p. 41), sendo a obtenção de terras (reforma agrária) e o desen-
volvimento territorial dos assentamentos, processos indissociáveis 
(FERNANDES, 2008).
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Dois conceitos de destaque na centralidade das pessoas e das 
comunidades são os conceitos de desenvolvimento local e desenvolvi-
mento participativo. O desenvolvimento local é um desdobramento do 
territorial, acrescido das experiências concretas dos sujeitos ou grupos 
sociais. Está relacionado à satisfação das necessidades e às melhorias 
nas condições de vida de comunidades locais, a partir das capacidades 
e possibilidades da própria comunidade, que age como protagonista do 
desenvolvimento (AMARO, 2003). Em contraposição, o desenvolvi-
mento participativo, embora também executado a nível local e centrado 
na ação das comunidades, se expressa nos processos de mudança e de 
melhoria nas condições de vida das pessoas a partir de sua participação 
nos processos (AMARO, 2003). Isso implica, sobretudo, na adoção de 
ações que partem de propostas mais amplas, não necessariamente nas-
cidas nas comunidades, mas executadas com sua participação.

A terceira categorização é a dos direitos humanos e dignidade 
humana, na qual o desenvolvimento aparece associado à garantia e ao 
respeito aos direitos humanos essenciais e às condições básicas para 
que a dignidade humana seja respeitada. O foco dessa vertente está na 
satisfação das necessidades humanas básicas, e a preocupação mundial 
com essa questão tornou a categoria dos direitos humanos e da dignidade 
humana a mais institucionalizada dentre as categorias (AMARO, 2017). 
A educação como direito humano básico e condição para o desenvol-
vimento surge pela primeira vez dentro dessa perspectiva, o que cons-
titui um importante avanço dessa vertente. Durante os anos de 1990, 
surgiram duas concepções de desenvolvimento dentro dessa categoria: 
desenvolvimento humano e desenvolvimento social. O desenvolvimen-
to humano está relacionado ao “aumento das opções dos indivíduos e 
dos seus grupos, de forma a satisfazerem as suas necessidades básicas, 
a aumentarem a sua segurança pessoal e a atingirem um nível de vida 
digno, em várias dimensões (saúde, educação, bem-estar material, cul-
tura, etc.)” (AMARO, 2003, p. 58).

O Relatório do Desenvolvimento Humano, publicado pela primeira 
vez em 1990 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), foi um importante marco na consolidação do conceito de 
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desenvolvimento humano, sendo que importantes dimensões passaram 
a ser consideradas para aferir o nível de desenvolvimento, entre elas a 
longevidade, saúde e educação (SEN, 1999). No relatório, o desenvol-
vimento humano foi conceituado como “um processo mediante o qual 
se ampliam as oportunidades dos indivíduos, as mais importantes das 
quais são uma vida longa e saudável, acesso à educação e o acesso a 
um nível de vida decente” (PNUD, 1990, p. 33). O relatório inaugura o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), proposto pelos economis-
tas Amartya Sen e Mahbudul ul Haq, como alternativa à análise pelo 
PIB per capita para aferir desenvolvimento.

Na perspectiva de Amartya Sen (1999) sobre o desenvolvimento 
humano, o objetivo central do desenvolvimento é a liberdade. Entende 
o desenvolvimento como uma expansão das liberdades, sendo alcan-
çado quando são eliminadas as privações de liberdade de escolha.  
O protagonismo dos sujeitos é central, e há foco na liberdade de ser e de 
fazer (e não no ter). Embora as liberdades individuais assumam impor-
tante papel, não se pode esquecer as influências sociais para alcançar a 
liberdade individual. Ao mesmo tempo, são ampliadas as possibilidades 
das liberdades coletivas, pois o “que as pessoas conseguem positiva-
mente realizar é influenciado por oportunidades econômicas, liberda-
des políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras, como boa 
saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas” 
(SEN, 1999, p. 18).

O desenvolvimento social tem diversas semelhanças com o desen-
volvimento humano, inclusive porque ambos foram construídos no 
âmbito da ONU. Surgiu em 1995, na Conferência de Copenhague, 
com o objetivo de determinar quais eram os problemas gerados pelo 
desenvolvimento, de modo a construir ações mitigadoras. Pretendia 
estabelecer acordos entre os países participantes, para garantir o cum-
primento de compromissos que gerassem bem-estar social e acesso a 
condições mínimas de saúde e educação, estabelecer valores mínimos 
de salário, renda, pensão etc. Assim, o “Desenvolvimento Social é, 
portanto, entendido como o processo de garantia de condições sociais 
mínimas, bem como de promoção da dimensão social do bem-estar, por 
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parte dos responsáveis dos vários países e organizações internacionais” 
(AMARO, 2003, p. 59).

Há, também, algumas concepções que negam o conceito de desen-
volvimento, a partir da justificativa de que esta é uma categoria irreme-
diavelmente cooptada. É esse o caso das teorias do pós-desenvolvimento, 
que trabalham com a ideia de superação do desenvolvimento, ao invés 
de desenvolvimentos alternativos (FERREIRA; RAPOSO, 2017). Essa 
seria criada a partir das experiências de países do sul global, em contra-
posição às concepções capitalistas e hegemônicas, a partir das episte-
mologias do Sul, nos termos propostos por Boaventura de Souza Santos 
(2007). Um importante conceito é o de emancipação social, que tem um 
sentido muito próximo ao que aqui está sendo tratado como desenvol-
vimento (real). Santos (2007) defende a necessidade de adaptação (ou 
tradução intercultural) de termos, que não se reduz a traduzir as pala-
vras, mas os sentidos nelas contidos, de modo a criar uma inteligibili-
dade, respeitando a diversidade epistemológica dos sujeitos.

Para Santos (2007), os significados contidos em termos como dig-
nidade humana, respeito, emancipação, lutas de classe e liberação, para 
os povos ou grupos que fazem a opção pelo uso de cada um desses ter-
mos, estão em sintonia. No entanto, não significa que sejam sinônimos 
absolutos, e isso aponta para a necessidade de reconhecer que há dife-
renças e semelhanças, potencialidades de identificação e diferenciação 
entre os sentidos dos termos: “É necessário não preferir uma palavra a 
outra, mas [ao] traduzir dignidade e respeito por emancipação ou por 
lutas de classes, ver quais são as diferenças e quais as semelhanças.  
Por quê? Porque há muitas linguagens para falar da dignidade humana, 
para falar de um futuro melhor, de uma sociedade mais justa” (SANTOS, 
2007, p. 40). O termo desenvolvimento, como desenvolvimento real, 
faz sentido na tradução intercultural, proposta por Santos (2007), tra-
tando-se de opções de uso do termo, em um sentido que também está 
em sintonia com termos como dignidade humana, respeito, emancipa-
ção social, luta de classes e liberação.
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Diversos outros termos4 são utilizados como alternativa ao desen-
volvimento. Amaro (2017) afirma que um dos que tem uso mais fre-
quente é o ‘bem viver’ ou ‘buen vivir’, expresso por quatro expressões 
de povos locais da América Latina: Sumak kawsay (povo Quechua, no 
Equador e Bolívia, e também por outros povos no Peru, Argentina, Chile 
e Colômbia); Suma Qamaña (povo Aymará, na Argentina, Chile, Bolívia 
e Peru); Teko Porã (povo Guarani, na Bolívia, Argentina, Paraguai, 
Uruguai e Brasil).

Essas noções alternativas de desenvolvimento comportam elementos 
do que é entendido aqui como um real desenvolvimento. Conceitualmente, 
é temerário reduzir a um único conceito para englobar tantas dimensões 
da vida.5 Um dos riscos é reforçar a perspectiva do desenvolvimento 
capitalista, justamente porque a cooptação permite que o termo signifique 
basicamente qualquer coisa. Utilizado para defender ideias contrárias, 
contraditórias e de acordo com os interesses de grupos hegemônicos, 
acaba por reforçar a estratégia dos “mitos” do desenvolvimento.

A contribuição da sistematização de uma diversidade de dimen-
sões do desenvolvimento em um único conceito é a possibilidade de 
se pensar o ser humano como um ser integral, que ocupa um espaço 
no mundo e com ele se relaciona, mas que também é parte do todo. 
Não considerar todas as dimensões do ser humano traz riscos ao uso 
de termos parciais, que sempre geram mais injustiças e desigualdades, 
e beneficiam apenas um segmento da sociedade (ou uma classe, um 
grupo social, geralmente a elite, por questões relacionadas ao acúmulo 
de poder e de capital).

4 Felicidade ou felicidade interna bruta (Himalaia); bem-estar (wellbeing – tradução 
nossa) (China, Índia, África do Sul); florescimento humano (human flourishing – tra-
dução nossa) (traduzido para várias línguas e utilizado em diversos países); ubunto 
(povo xhosa, África do Sul) e noflay (língua Wolof, do Senegal). Embora com algumas 
diferenças conceituais, todas têm em comum a ideia do “bem viver” (AMARO, 2017).

5 As múltiplas dimensões da vida humana, os vários aspectos dessas e implicações para 
os sujeitos, exigem formular e lutar por um desenvolvimento pleno, que considere 
todas as dimensões, mas a reflexão exige definições e a noção de desenvolvimento 
real parece ser mais adequada aqui.
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É preciso esclarecer que, para que sejam evitadas novas coopta-
ções nos usos do termo desenvolvimento para finalidades que atendam 
aos interesses hegemônicos e prejudiquem as pessoas, embora se trate 
de um conceito complexo, precisa estar em sintonia com necessida-
des, desejos, sonhos dos sujeitos. Alguns aspectos se aplicarão mais a 
uma realidade do que a outras, e só quem é capaz de verdadeiramente 
determinar quais dimensões do Desenvolvimento se aplicam ou não à 
sua realidade são os próprios sujeitos dessa vivência.

Assim, as políticas públicas, as ações governamentais e não gover-
namentais e até as mediações acadêmicas (no papel exercido através do 
tripé ensino-pesquisa-extensão) são fundamentais, no sentido de possi-
bilitar que as pessoas comecem a pensar sobre sua condição, seu papel 
nas mudanças e na transformação da própria realidade.

No entanto, algumas condições são necessárias para que seja possível 
alcançar um desenvolvimento real. Em primeiro lugar, transformações 
verdadeiras e duradouras só podem ocorrer por meio da agência e do 
protagonismo dos próprios sujeitos envolvidos. Conforme será tratado 
mais adiante, o acesso à educação, inicialmente a partir da alfabetização, 
é imprescindível no processo de elevação do nível de consciência, que 
permite aos sujeitos agir para transformar as realidades e para se desen-
volver. Sem acesso à educação, não há Desenvolvimento verdadeiro.

11.4 As concepções de desenvolvimento dos sujeitos do 
Projeto Tecicampo

A opção por tratar sobre desenvolvimento, nesta pesquisa, vem 
da constante associação do termo às ações e práticas executadas pelo 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), o con-
texto da pesquisa. Os manuais de operação do Pronera tratam frequente-
mente sobre a contribuição da política pública para o desenvolvimento. 
Promover desenvolvimento é, inclusive, um dos objetivos do programa, 
conforme explicitado nas diretrizes operacionais: “Fortalecer a educação 
nas áreas de Reforma Agrária, estimular, propor, criar, desenvolver e 
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coordenar projetos educacionais, com a visão de contribuir para a pro-
moção do desenvolvimento” (BRASIL, 2016, p. 09).

O desenvolvimento como uma das possibilidades de contribuição de 
um Projeto de Educação de Jovens e Adultos (EJA) apoiado pelo Pronera 
também apareceu frequentemente no Projeto Político Pedagógico (PPP) 
do Projeto Tecicampo. Houve, ainda, diversos depoimentos dos sujeitos 
da pesquisa sobre as contribuições do acesso à educação para as mais 
variadas expressões de desenvolvimento pessoal e coletivo nos acampa-
mentos e assentamentos de Reforma Agrária participantes do projeto.

A partir da fala dos sujeitos, foi possível constatar que há diversas 
noções e concepções de desenvolvimento presentes, muitas das quais 
estão em sintonia com as concepções tratadas até aqui. Assim, foi pos-
sível constatar concepções que se alinham a diferentes categorias de 
desenvolvimento alternativo (ambiental, pessoas e comunidades, direi-
tos humanos e dignidade humana), bem como as diversas sobreposi-
ções dessas categorias. Também foi possível constatar visões de recusa 
ao conceito de desenvolvimento e busca de alternativas ao desenvol-
vimento. Concepções presentes nos conceitos elaborados dentro das 
‘epistemologias do Sul’ também foram encontradas na fala dos sujeitos.

Quando perguntados sobre o que é desenvolvimento, uma das res-
postas mais frequentes foi como sinônimo de abrir a mente: “Tem muita 
gente que fala assim, que abriu a mente! Tinha a mente fechada. [...] Eu 
creio que é uma forma de desenvolvimento, a pessoa abriu a mente, né?” 
(COORDENADORA LOCAL 1, entrevista em 4 de agosto de 2018). 
“Abrir a mente” está relacionado a exercitar outras formas de pensar e 
compreender o mundo, de refletir sobre isso e usar essa reflexão para 
transformar a própria ação, adotar novos posicionamentos e novas for-
mas de agir. Essa é a ideia da práxis (ação, que gera reflexão, que gera 
nova ação), que, para Gramsci (1981), inicialmente se apresenta como 
“uma atitude polêmica e crítica, como superação da maneira de pen-
sar precedente e do pensamento concreto existente (ou mundo cultu-
ralmente existente)”, ou seja, como uma crítica ao senso comum, mas 
que pode partir do próprio senso comum, de modo a “inovar e tornar 
crítica uma atividade já existente” (GRAMSCI, 1981, p. 18).
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Muitos expressaram uma relação entre o “abrir a mente” e a cons-
trução de conhecimento que, por sua vez, possibilita desenvolvimen-
to. Pensar de formas diferentes possibilita aos sujeitos se relacionar de 
maneiras mais solidárias e respeitosas uns com os outros, o que faz com 
que uma mudança na dimensão pessoal seja extrapolada e se torne tam-
bém uma mudança com efeitos na vivência coletiva. Os conflitos fazem 
parte da realidade dentro dos acampamentos e assentamentos, portanto, 
criar formas de resolver esses conflitos, superando as situações confli-
tuosas, é entendido como importante avanço nesses espaços, e envolve 
as dimensões de práxis e resolução de problemas. A possibilidade de 
relações mais amistosas e, portanto, mais saudáveis, foi apontada como 
desenvolvimento: “a união mais do povo, né? [...] Agora sabe dialo-
gar, sabe conversar. Porque no início era só briga” (EDUCADORA 5, 
entrevista em 22 de setembro de 2018).

Estabelecer relações mais saudáveis e com disposição para a 
resolução dos conflitos contribui para a construção de laços entre as 
pessoas, melhorando o convívio e fortalecendo processos coletivos 
por meio das conexões que os indivíduos vão estabelecendo entre si.  
Isso se dá por meio de trocas nos mais diversos níveis. O processo de 
trocas possibilita que a qualidade das relações, que tem consequências 
na qualidade de vida, seja alimentada por esses processos, gerando cada 
vez mais conexão. Esse processo é interpretado pelos sujeitos da pes-
quisa como parte do desenvolvimento, nas mais variadas dimensões da 
vida: “[Desenvolvimento é] você poder ter conexão com as pessoas que 
estão ao seu redor, em vários níveis, seja familiar, comunitário, social. 
Que essas conexões sejam conexões que te acrescentam nesse nível e 
às quais você possa acrescentar” (COORDENADORA 1, entrevista 
em 28 de junho de 2018).

Além da conexão entre as pessoas para o fortalecimento das dimen-
sões coletivas, é apontada como essencial a conexão estabelecida entre 
as pessoas e o ambiente em que vivem, partindo dos níveis mais locais 
(a casa, o acampamento ou assentamento, o município etc.) até níveis 
mais amplos (o país, o continente e, quando extrapoladas as conven-
ções de delimitação geográfica, o planeta, o universo). Nos processos 
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de alimentação das conexões, ocorrem os efeitos práticos nas dimen-
sões da vida das pessoas. Um ambiente mais equilibrado e a consciência 
ambiental são possibilitados. A possibilidade de fazer escolhas cons-
cientes, como a escolha por não utilizar agrotóxicos, é percebida como 
desenvolvimento. Os sujeitos reconhecem como parte do processo de 
desenvolvimento que a ação individual interfere nas esferas coletivas 
dos espaços de vida, inclusive na dimensão ambiental.

Uma concepção muito interessante de desenvolvimento que 
surge na fala dos sujeitos da pesquisa está relacionada ao conceito de 
morte digna, um dos termos provenientes das epistemologias do Sul.  
Traz uma dimensão do bem viver, que pressupõe viver “em harmonia 
com a Natureza e com os outros que nos rodeiam (em comunidade), 
tendo o suficiente, quanto à satisfação das necessidades fundamentais, 
para viver e morrer com dignidade” (AMARO, 2017, p. 95).

[...] todas as espécies têm o seu papel transformador, 
mas que esse papel transformador tem que ser uma 
transformação para a vida, e não uma transformação 
para morte. Embora a morte seja parte da vida, mas a 
morte tem que ser uma consequência de uma boa vida, 
onde o sujeito, de fato, não tem problema com ela, né? 
[...] e não o que a gente faz hoje, que é evitar, a todo 
custo tentar evitar a morte, como se isso fosse o prin-
cipal sentido de manter a vida, quando na verdade o 
principal sentido de manter a vida é viver. E aí, viver 
bem. E poder produzir uma morte saudável, tão sau-
dável quanto a própria vida [...] (COORDENADORA 
1, entrevista em 28 de junho de 2018).

O direito a uma vida digna é uma dimensão explorada, tanto den-
tro das discussões sobre desenvolvimento quanto no bem viver, nas 
discussões sobre bem-estar social, e até quando se usa a felicidade 
como critério para medir qualidade de vida. No entanto, o conceito de 
morte digna é um ponto de vista bastante inovador, pois tenta superar o 
tabu gerado pelos temas relacionados à morte (AMARO, 2017). Além 
disso, é uma dimensão fundamental em um projeto de educação cujo 
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público-alvo é predominantemente idoso, pois ter uma relação saudá-
vel com essa temática contribui para a saúde mental dos indivíduos, 
gerando qualidade de vida.

Diversas falas situaram a compreensão dos sujeitos da pesquisa 
sobre o significado de desenvolvimento como desenvolvimento huma-
no. Este, como entendido por Amartya Sen (1999), significa a expansão 
das liberdades individuais, de modo que as pessoas tenham condições 
de acessar o mínimo necessário para ter qualidade de vida, com desta-
que para o acesso à educação, saúde e longevidade (direito a ter uma 
vida longa). No entanto, as noções trazidas pelos sujeitos avançam em 
relação a essa concepção inicial de desenvolvimento humano, no sen-
tido de entender como parte do processo de expansão das liberdades 
dimensões como saúde física, mental, espiritual e psíquica.

Seguindo um pensamento semelhante a esse, uma das concepções 
trazidas pelos sujeitos da pesquisa entende o desenvolvimento como 
a capacidade de ter algum nível de consciência sobre quais elementos 
consideram importantes para ter uma boa vida, dentro das possibilida-
des e necessidades individuais, mas também coletivas. A partir disso, é 
necessário que as pessoas encontrem os meios necessários para estru-
turar esses elementos, de modo a estabelecer novas condições de vida, 
novas possibilidades, e realizar novas coisas, a partir do que é consi-
derado importante ou fundamental. Trata-se, portanto, de reconhecer 
onde se está, o que é importante para si ou para o grupo, saber como 
criar caminhos para se construir o que é importante e trilhar esses cami-
nhos, de modo a chegar onde se quer chegar: “Pra mim, o desenvolvi-
mento é isso: ter condições de buscar o que se precisa, o que se quer, 
saber como fazer isso, estabelecer essa nova condição que você busca” 
(MONITOR 2, entrevista em 26 de agosto de 2018).

Outra fala com ponto de contato com a concepção de desenvolvi-
mento humano de Sen (1999) traz a dimensão de ser em contraposição 
à dimensão de ter. Para Sen (1999), a agência dos indivíduos tem papel 
central no desenvolvimento, e a liberdade de escolha passa pela liberda-
de de ser o que se quer ser e fazer o que se quer fazer. Somente sujeitos 
que agem com consciência sobre suas ações e os efeitos dessas ações, a 
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partir de um pensamento crítico (ou seja, sujeitos agentes, ou protago-
nistas), são capazes de exercitar sua liberdade de fazer escolhas. Essa 
capacidade de priorizar a dimensão do “ser” acima da dimensão “ter”, 
se for realmente feita como escolha (e não como imposição por falta de 
opção) é considerada como desenvolvimento por sujeitos da pesquisa.

[Desenvolvimento é] quando a gente consegue, olha 
bem, na periferia da capital, uma das mais corruptas 
do mundo, construir, plantar e colher coletivamente, se 
alimentar de comida de verdade sem pensar no lucro. 
Pensando só no bem-estar de cada um. Eu acho que 
isso foi um grande Desenvolvimento para a gente. Essa 
consciência de que ser é melhor que ter (EDUCADORA 
2, entrevista em 13 de julho de 2018).

Diversas falas, que trazem elementos como “sair da inércia”, “ir 
além”, “correr atrás”, “galgar algo melhor”, “saber ir atrás”, “aprender 
mais” e “empoderamento”, apontam para um desenvolvimento como 
agência e protagonismo dos sujeitos. Significa reconhecer que a ação 
deles mesmos é capaz de transformar a realidade. Essa noção, além de 
estar presente nas concepções de desenvolvimento humano, também 
está presente na categoria “pessoas e comunidades” de desenvolvimen-
to. A capacidade de refletir sobre a própria realidade e fazer escolhas 
que vão além da noção de desenvolvimento relacionado à satisfação 
mínima das necessidades (como está presente, por exemplo, no desen-
volvimento social) também aparece na fala dos sujeitos. Não basta satis-
fazer as necessidades básicas. É necessário que os sujeitos tenham a 
possibilidade de fazer escolhas, dentro do que consideram que é prio-
ritário para suas vidas.

Pra mim, desenvolvimento é sair da inércia, né? É você 
parar de pensar que você ter um feijão ali plantado com 
veneno é o suficiente só porque tem o feijão pra comer. 
Você começar a pensar que se você plantar um feijão sem 
veneno você vai ter uma economia na saúde, no bolso, 
porque você não vai comprar remédio... [...] Então pra 
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mim desenvolvimento é isso: é saber o que quer, pra 
onde vai e quando quer chegar. Então é desenvolvimen-
to, pessoal e coletivo (COORDENADORA LOCAL 4, 
entrevista em 03 de outubro de 2018).

A dimensão ambiental aparece frequentemente nas falas. No geral, 
a preservação do meio ambiente aparece como condição para o desen-
volvimento. Aqui, o meio ambiente é entendido como espaço de vida 
dos sujeitos, ou seja, a natureza não aparece como algo isolado das 
vivências das pessoas, como por vezes pode ser percebido em concep-
ções conservacionistas. A relação entre a produção de alimentos e a 
preservação do meio ambiente aparece com frequência, sendo a preser-
vação entendida não apenas como condição, mas também como conse-
quência desse desenvolvimento, que é definido como “procurar galgar 
algo melhor, tanto em conhecimento quanto em recurso financeiro, 
como também a questão de produção. Produzir sem também agredir o 
meio ambiente. [...] E preservando também a questão dos mananciais” 
(COORDENADOR LOCAL 2, entrevista em 16 de setembro de 2018).

Na fala anterior, o desenvolvimento aparece como possibilidade 
de se alcançar algo melhor, inclusive do ponto de vista financeiro, o 
que é um elemento interessante. Pode parecer, mas esta visão não está 
reduzida ao crescimento econômico, um dos mitos do desenvolvimento 
hegemônico (AMARO, 2003). O ponto de vista financeiro e a produ-
ção estão relacionados à geração de renda, não à acumulação de capi-
tal. O financeiro é compreendido como desenvolvimento, no sentido de 
obter condições materiais que gerem meios para se ter uma vida digna 
no campo. A distinção entre geração de renda e crescimento econômi-
co é feita de forma explícita, a partir da constatação de que a ideia dos 
sujeitos da pesquisa não é gerar riquezas, mas condições para produzir 
e se manter no campo.

Outra concepção de desenvolvimento que pode ser erroneamente 
interpretada é a visão desse ligado apenas à obtenção de infraestrutu-
ra. De fato, a infraestrutura tem impacto importante na qualidade de 
vida. Na fala de sujeitos da pesquisa, a infraestrutura mais importante é 
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acesso à água (poços artesianos, principalmente) para consumo huma-
no e para as atividades agropastoris; estradas e pontes com qualidade 
mínima e manutenção, especialmente para escoamento da produção e 
locomoção; acesso à energia elétrica, dentre outros elementos.

É importante perceber que as estruturas mencionadas estão rela-
cionadas não à infraestrutura em si, mas à função da infraestrutura: a 
escola significa acesso à educação; o posto de saúde significa acesso à 
saúde; a quadra de esportes significa acesso ao lazer; o poço artesiano 
significa acesso à água potável, e assim por diante. Embora expressem 
desenvolvimento como obras de infraestrutura, o objetivo é permitir 
que as pessoas acessem as condições básicas para que possam se desen-
volver. Portanto, aí também está presente uma concepção alternativa de 
desenvolvimento. Além disso, há a defesa de que é o acesso à educa-
ção que possibilita que os sujeitos, de fato, usufruam do que chega até 
eles. Nesse sentido, não basta ter acesso à infraestrutura: é necessário 
ter acesso ao conhecimento que possibilita o uso daquilo que chega aos 
assentamentos e acampamentos, e isso pode ser possibilitado por meio 
da alfabetização e escolarização.

[...] às vezes a gente fala “O lugar não tem nada”, né? 
Mas se chega uma água, um poço artesiano, a energia, 
que não tinha, já vai... O lugar já vai ficar desenvolvi-
do. [...] Quando nós mudamos pra cá, aqui não tinha 
nada. [...] A escola era uma casa, uma sede caindo aos 
pedaços, né? Aí de repente, com isso, já veio uma escola 
nova, bonita, né? [...] Agora tem a quadra, né? Não tinha 
posto saúde, tem. Não tinha energia, já tem. Tem poço 
artesiano, quase todas as casas já é poço artesiano. 
Não tinha estrada, nem estrada tinha, né? [...] A maio-
ria das vezes a pessoa passa assim: “Desenvolvimento 
no lugar, né? O lugar não tinha nada, aí de repente já 
tem. Mas se eu não soubesse ler, igual, se você não 
sabe, você não podia nem mexer na internet, você ia 
poder mexer? Você ia fazer como? Então abriu a sua 
mente (COORDENADORA LOCAL 1, entrevista em 
4 de agosto de 2018).
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Ao mesmo tempo, os sujeitos consideram ser necessário que o conhe-
cimento seja utilizado para transformar aspectos específicos da realidade 
que se quer mudar. Isso pode ser feito utilizando o conhecimento que se 
tem para acessar direitos e, por meio disso, se desenvolver. Assim, con-
cepção de desenvolvimento condicionado ao acesso à educação também 
pode ser percebida na busca e no acesso a direitos: “Por exemplo: eu sei 
que eu tenho direito à educação, mas eu não sei como chegar a fazer esse 
meu direito acontecer. [...] Desenvolvimento pra mim é isso: é fazer valer 
aquilo que você conhece” (EDUCADORA 9, entrevista em 13 de outu-
bro de 2018). O conhecimento proveniente do acesso à educação possi-
bilita a ação dos sujeitos, de modo que acessem seus direitos. A partir 
disso, é possível transformar a realidade, materializando desenvolvimen-
to: “[...] na prefeitura, ou na secretaria de agricultura, tem direito à semen-
te? A pessoa, como já sabe ler, vai lá e traz daquele recurso pra si. [...]. 
Então o desenvolvimento [é] [...] saber ir atrás dos seus direitos e trazer 
para o seu crescimento da parcela” (COORDENADORA LOCAL 3, 
entrevista em 20 de setembro de 2018).

A inserção social e a participação qualificada nos processos sociais 
são apontadas pelos entrevistados como desenvolvimento, dialogando 
com as categorias de desenvolvimento relativas às pessoas e comuni-
dades: “o desenvolvimento pode ser humano, do ponto de vista das 
pessoas serem letradas para aquilo que a sociedade necessita, serem 
inseridos socialmente. Desenvolvimento humano do ponto de vista 
da inserção social, da participação qualificada nos processos sociais” 
(COORDENADORA LOCAL 2).

Também foi possível constatar, na fala de sujeitos da pesquisa, a 
negação do uso do termo ‘desenvolvimento’. Isso ocorre porque, na 
visão desses sujeitos, o mesmo é compreendido como crescimento eco-
nômico, um dos mitos do desenvolvimento capitalista (AMARO, 2003). 
Faz com que seja compreendido como um processo limitado, que não 
se projeta para além da dimensão da economia, fazendo com que os 
sujeitos tenham que viver em função de alimentar um sistema que o 
ignora como sujeito, e o vê apenas como parte do sistema capitalista.
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Ao longo da pesquisa, foi possível perceber múltiplas visões e con-
cepções sobre o significado do termo desenvolvimento para os vários 
sujeitos da pesquisa. No geral, está expresso nas mudanças ou transfor-
mações, que ocorrem tanto na vida individual quanto na vida coletiva. 
Os processos educativos têm especial relevância, pois contribuem para 
que os próprios sujeitos sejam agentes e protagonistas dessas mudan-
ças ou transformações, sendo condição para que haja desenvolvimento.

11.5 Contribuições do Pronera e do Tecicampo para o 
desenvolvimento

Do ponto de vista analítico, foi possível classificar os elementos 
que os sujeitos da pesquisa apontaram como expressões de desenvol-
vimento em três níveis: o primeiro deles se relaciona às mudanças ou 
transformações geradas a partir do que estava previsto pela própria 
política pública, e está intimamente ligado às ações de alfabetização, 
escolarização e seus desdobramentos na vida prática; o segundo nível 
se refere às transformações que não foram previstas inicialmente como 
objetivo da política pública, mas cujos resultados são atribuídos a ela, 
pelo caráter transformador de suas ações; e o terceiro nível envolve pro-
cessos mais complexos de transformação, e geralmente demandaram 
mais tempo para amadurecimento, sendo sua motivação inicial atribu-
ída ao Pronera ou ao Tecicampo.

Com relação ao primeiro nível, o desenvolvimento se expressou 
principalmente na habilidade de ler e escrever, no conhecimento dos 
conteúdos escolares (matemática, ciências naturais e sociais etc.), bem 
como nos desdobramentos a partir da aquisição dessas habilidades. O ato 
de aprender a escrever o próprio nome é apontado pelos sujeitos como 
conhecimento simples, mas significativo, que impactou de forma posi-
tiva a vida das educandas e dos educandos, pois possibilitou: assinar 
documentos e atas, motivando os sujeitos a participar mais ativamente 
dos processos coletivos; ler e escrever informações diversas, como o 
nome e o número de ônibus e o preço de produtos, possibilitando maior 
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autonomia nas tarefas do dia a dia, especialmente para transitar e admi-
nistrar a vida financeira.

Esses processos, embora pareçam simples, geram transformações 
que extrapolam o primeiro nível, podendo ser classificadas no segun-
do nível de desenvolvimento. Os sujeitos apontam, por exemplo, que 
ler, escrever e assinar o nome contribuíram para que pudessem agir 
com mais autonomia, ajudando a superar o estigma e a discriminação 
ligados ao analfabetismo. Isso, por si só, contribui para que os sujeitos 
se posicionassem com mais confiança, buscando participar de forma 
qualificada dos processos sociais, além de promover o resgate da auto-
confiança, autovalorização e dignidade.

Os sujeitos também apontaram como significativo o desenvolvi-
mento proporcionado a partir das consequências do acesso à educação 
nos processos produtivos. Como exemplo, são mencionados conheci-
mentos relacionados à matemática, como: a quantidade de sementes a 
serem plantadas em cada “berço”; a quantidade de “berços” em cada 
linha; cálculos que permitiram fazer a escolha entre beneficiamento de 
produtos diversos ou venda in natura, dentre outros. Além disso, os 
sujeitos atribuem aos conteúdos trabalhados nas aulas a capacidade de 
fazer a opção pelo não uso de agrotóxicos e a adoção de práticas agroe-
cológicas, sendo o próprio espaço de troca proporcionado pelo Pronera 
também considerado relevante nesse sentido, contribuindo para melho-
res relações entre os sujeitos e o meio ambiente.

O cuidado com o meio ambiente, inclusive a preservação da água, 
é apontado como relevante desenvolvimento. Além disso, a produção 
de alimentos a partir das hortas coletivas, contribuindo para a seguran-
ça e soberania alimentar e nutricional nos acampamentos e assentamen-
tos, assim como práticas coletivas de resgate aos conhecimentos 
tradicionais, são compreendidos como expressões de desenvolvimento: 
“[a fabricação de] produto que lava o cabelo, que passa na pele. [...] 
O resgate de voltar a fabricar o sabão [...] A proteção da água, os remé-
dios alternativos, xaropes [...]. Eu acho que foi a partir desse momento 
na sala de aula” (EDUCADORA 2, entrevista em 13 de julho de 2018). 
Todas essas ações transformam positivamente os espaços nos 
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acampamentos e assentamentos, gerando qualidade de vida e 
desenvolvimento:

Eu acho que desenvolvimento chegou aqui quando esse 
lugar voltou a ter borboletas, voltou a ter beija-flor, vol-
tou... eu sou ruim de nome de passarinho, mas tem 
vários passarinhozinhos amarelos na minha janela, que 
canta lindo de manhã! É quando a gente manda anali-
sar a água, e a água é de boa qualidade. E tem os que 
não usa, mas a grande maioria usa com consciência 
(EDUCADORA 2, entrevista em 13 de julho de 2018).

Os processos de socialização e construção coletiva de conhecimen-
to, proporcionados durante os momentos pedagógicos, também são 
apontados como importante fonte de ações que são consideradas como 
desenvolvimento, pois possibilitaram a construção de um senso de 
comunidade, no qual estão presentes elementos como o respeito, a soli-
dariedade, a participação. Os espaços de socialização foram apontados 
como importantes na promoção de saúde física e mental, fundamentais 
para a qualidade de vida e o desenvolvimento dos sujeitos.

Algumas das transformações apontadas pelos sujeitos da pesqui-
sa como desenvolvimento precisaram de um tempo maior de ama-
durecimento, muitas das quais tiveram início durante o Pronera e o 
Tecicampo, mas atingiram seu ponto de maturidade após o final do 
projeto. Entendemos que tais transformações fazem parte do que clas-
sificamos como o terceiro nível de desenvolvimento. Nesse nível são 
apontadas, por exemplo, as contribuições na construção e consolida-
ção dos processos coletivos, tendo como destaque: a influência positiva 
na organicidade dos acampamentos e assentamentos; o fortalecimento 
de vínculos, não só entre educandos e educadora, mas na comunidade 
como um todo; a consolidação da dialogicidade a partir das rodas de 
conversa, possibilitando descobertas e aprendizados que extrapolam a 
sala de aula, se tornando um legado dos sujeitos. Dentre as descober-
tas, os sujeitos mencionaram: reflexão e compreensão dos sentidos da 
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reforma agrária, da luta pela terra e dos próprios movimentos sociais 
e sindicais; reflexão e apropriação das identidades e territorialidades.

Todos esses processos tiveram como consequência ações que, além 
de se constituírem como desenvolvimento, em si mesmas, também reper-
cutiram em outros elementos considerados como expressões de desen-
volvimento pelos sujeitos. Nesse sentido, foram apontadas como relevantes: 
as feiras de comercialização da produção; as ações de economia solidá-
ria, com criação de moeda social, feiras de troca, recuperação de mate-
riais para uso dentro dos acampamentos e assentamentos, reciclagem e 
reutilização de materiais diversos, compostagem de matéria orgânica, 
dentre outros; a mitigação da violência contra as mulheres, ações para a 
valorização da igualdade de gênero e maior participação das mulheres 
nos processos de tomada de decisão e o combate ao machismo.

Outra contribuição frequentemente apontada como desenvolvimento 
pelos sujeitos foi a construção de uma “cultura de estudar”, a partir das 
ações educativas do Pronera. Significa que os sujeitos se viram inseri-
dos dentro de um processo de estudo e aprimoramento, inclusive (mas 
não somente) atingindo níveis mais altos de escolarização e aprendi-
zagem, compreenderam a importância disso em suas vidas e buscam 
construir meios e estratégias para continuar aprendendo. Essa “cultu-
ra” esteve presente em relatos de todos os tipos e grupos de sujeitos da 
pesquisa, sendo que o aumento no nível de escolaridade das educadoras 
e dos coordenadores locais teve destaque. Assim, os sujeitos atribuem 
ao Pronera e ao Tecicampo o papel de criar nos sujeitos o desejo por 
se manter em constante processo de aprendizagem, pois o aprender é 
reconhecido como importante dimensão da vida, para esses sujeitos.

Você sabe porquê que eu quero estudar? É porque eu não 
tive oportunidade quando eu era jovem e nem criança. 
Então agora, quando aparecer a oportunidade, eu vou 
cair dentro da sala de aula e eu não vou sair mais. E eu 
vou aprender. [...] Nem que seja bem velhinha de bas-
tão, mas eu vou estar lá! [...] É o meu desejo. Estudar 
até... Até eu morrer (EDUCANDA 7, entrevista em 13 
de julho de 2018).
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Muitos outros elementos foram apontados pelos sujeitos da pes-
quisa como contribuições do Pronera e do projeto Tecicampo para o 
desenvolvimento nos acampamentos e assentamentos de reforma agrária 
no Distrito Federal e entorno, mas a amplitude e complexidade dessas 
outras expressões de desenvolvimento exigem outros espaços de reflexão 
e discussão. No entanto, vale mencionar que não somente os assenta-
mentos, acampamentos e os sujeitos daí provenientes se desenvolve-
ram, mas também é relevante a contribuição dessa política pública de 
educação do campo para os movimentos sociais e sindicais, no sentido 
de formar sujeitos capazes, autônomos e emancipados. Também é rele-
vante a contribuição para o desenvolvimento das universidades, no sen-
tido de construção de conhecimento científico informado pela prática.

11.6 Considerações finais

O objetivo central foi analisar concepções de desenvolvimen-
to dos participantes do Projeto Tecicampo, um projeto de EJA apoia-
do e financiado pelo Pronera. Foi necessário desconstruir concepções 
hegemônicas de desenvolvimento, especialmente as que sustentam o 
desenvolvimento hegemônico e capitalista. Resgatar o percurso histó-
rico de construção da noção de desenvolvimento permite refletir sobre 
seus significados, inclusive a associação de diversos “mitos” ao termo.

A principal descoberta foi que as noções dos sujeitos da pesqui-
sa não refletem o desenvolvimento hegemônico. A sistematização de 
concepções alternativas de desenvolvimento ajudou, portanto, a esta-
belecer diálogo com noções e perspectivas dos sujeitos em relação ao 
desenvolvimento real.

Foram identificadas várias concepções de desenvolvimento, englo-
bando os mais diversos aspectos e dialogando com as concepções 
alternativas já existentes. No geral, trouxeram valores relacionados à 
autonomia, à dignidade e aos direitos. A materialização do desenvol-
vimento requer, portanto, reconhecer a situação presente, refletir sobre 
essa situação e agir para transformar a realidade, de modo que as pesso-
as consigam acessar o que consideram importante para uma vida digna. 
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Segundo os sujeitos da pesquisa, isso passa necessariamente pela edu-
cação e pela educação do campo, cuja natureza se contrapõe aos valo-
res do desenvolvimento capitalista e da lógica neoliberal de educação.

Foram discutidas as diversas contribuições do Projeto Tecicampo para 
o desenvolvimento. Primeiro, as contribuições, entendidas como expres-
sões de desenvolvimento, a partir dos processos educativos e seus desdo-
bramentos. Depois, foram discutidas as expressões de desenvolvimento 
que exigiram um tempo maior de amadurecimento, configurando-se 
como mudanças mais duradouras e que extrapolaram os processos edu-
cativos propriamente ditos.

De modo geral, foi possível constatar que as ações educativas do 
Projeto Tecicampo contribuíram para o desenvolvimento dos sujeitos 
da pesquisa, a princípio, a partir das contribuições inerentes a proces-
sos educativos dessa natureza; desenvolvimento que ajuda as pessoas 
a terem mais autonomia para realizar atividades cotidianas, possibili-
tando viver com mais dignidade e qualidade de vida.

As reflexões geradas, a partir desses processos educativos e seus 
desdobramentos, possibilitam aos sujeitos agir e transformar as reali-
dades nos acampamentos e assentamentos de formas muito profundas. 
Essas outras transformações, em geral, extrapolam o que está previsto 
como consequência direta do fazer educativo. No entanto, as pessoas 
atribuem ao acesso à educação, em um contexto como o do Pronera e 
do Tecicampo, o papel de semear as transformações. Posteriormente, 
por meio do protagonismo e da agência dos próprios sujeitos envolvi-
dos, as transformações vão ganhando espaço para acontecer, possibili-
tando as mais variadas expressões de desenvolvimento nesses espaços.
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